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CONTRATADA: DIEGO OLIVEIRA DE SANTANA

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA FíSICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE

ARBITRAGEM NA MODALIDADE FUTEBOL DE CAMPO DE BASE' COM VISTAS A ATENDER

AS DEMANDAS DA SECRETARTA MUNICIPAL DA JUVENTUDE, DO ESPORTE E DO LAZER,

coNFoRME os pRocEDtMENTos E RESPECTI'.. ,AL.RES PREVlsTos NA LEI

MUNICIPAL No 1 173,2025'

RELATÓRIO

Trata.sedeanáIisedaSECRETARIAMLTNICIPALDECONTROLEINTERNO,visandoa

regalidade, formaridade e adequação do processo administrativo de inexigibilidade de licitação para

C.NTRATAÇÃ. DE PESS.A FíStcA PARA PRESTAÇÃO OE SERVIÇOS DE ARBITRAGEM NA

M.DALIDADE FUTEBOL DE CAMPO DE BASE, COM VISTAS A ATENDER AS DEMANDAS DA

SECRETARIA MUNICIPAL DA JUVENTUDE' DO ESPORTE E DO LAZER' CONFORME OS

PROCEDIMENTOS E RESPECTTVOS VALORES PREVISTOS NA LEI MUNICIPAL NO 1'17312025'

1. DA ANÁLISE:

1.1- FASE PREPARATÓNTA

A Lei 14.13312021, mantém a possibilidade de contratação de serviços objetos que devam ou

possam ser contratados por meio de credenciamento, in casu, coNTRATAÇÃo DE PESsoA FíslcA

PARA PRESTAÇÃo oE SERVIÇOS DE ARBITRAGEM NA MODALIDADE FUTEBOL DE CAMPO

DE BASE.

Noentanto,norÍnaexigeumapreparaçãoaindamaisrobustaporpartedaAdministração

priorizando a ffansparência e a segurança jurídica.

I I 1

Pública,

o Art. 1 8, § 1
o da Lei no 4. 5 312 deverá evidenciar o prob,lema a ser resolvido e a sua melhor



solução, de modo a Permttr a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá os

seguintes elementos:

I-descriçãodanecessidadedacontratação,consideradooproblemaaserresolvidosob

a perspectiva do interesse público;

II-demonstraçãodaprevisãodacontrataçãonoplanodecontrataçõesanual,sempfe

queelaborado,demodoaindicaroseualinhamentocomoplanejamentoda

Administração;

III - requisitos da contratação;

IV.estimativasdasquantidadesparaâcontratação'acompanhadasdasmemóriasde

cálculo e dos documentos que thes dão suporte' que considerem interdependências com

outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala;

V.levantamentodemercado,queconsistenaanálisedasalternativaspossíveis,e

justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar;

Vl.estimativadovalordacontratação,acompanhadadospreçostrnitariosreferenciais,

dasmemóriasdecálculoedosdocumentosquelhedãosuporte.quepoderãoconstarde

anexo classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da

licitação;

VII-descriçáodasoluçãocomoumtodo,inclusivedasexigênciasrelacionadasà

manutenção e à assistênci a técntcç quando for o caso:

VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;

IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de

melhoraproveitamentodosrecursoshumanos,materiaisefinanceirosdisponíveis;

X-providênciasaseremadotadaspelaAdministraçãopreviamenteàcelebraçãodo

contrato,inclusivequantoàcapacitaçãodeservidoresoudeempregadosparafiscalização

e gestão contratual;

XI - contratações correlatas e/ou interdependentes;

XII-descriçãodepossfueisimpactosambientaiserespectivasmedidasmitigadoras,

incluídosrequisitosdebaixoconsumodeenergiaedeoutrosrecursos.bemcomologística

reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos' quando aplicável;

XIII-posicionamentoconclusivosobreaadequaçãodacontrataçãoparaoatendimento

da necessidade a que se destina'

Para instruir os autos foram juntados' além de outros, os seguintes documentos
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XHabilitação iurídica, técnica e regularidade fiscal e trabalhista
xSD-Solicitação de Despesa/empenho
xPortaria do fiscal de contrato
xParecer iurídico
XMinuta de contrato

1.2- Fundamentação Legal:

Para se chegar a uma conclusão balizada e segura sobre a questão, deve-se analisar a Legislação

Federal e posições doutrinárias sobre a contratagão direta com a Administração Pública.

Nesse sentido, verifica-se que a contratação para a presente demanda, tem fundamento no

permissivo legal, de acordo com o artigo '74,'^::'^:: I'.' da Lei 14.13312021, vejamos:

^Ít. 
74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em

especial nos casos de:

IV - objetos que devam ou possam ser contratados por meio de

credenciamentol

Verifica-se neste artigo da Lei, que é um caso de exceção em que a Administração Pública pode

contratar diretamente sem que haja necessidade de realização de um processo licitatório, ocorrendo a

inexigibilidade de licitação.

Desta feita, a Lei Federal n' 14.13312021excepciona, em seus artigos 74 e 75, aregra de prévia

licitação, ora em razão de flagrante excepcionalidade, onde a licitação, em tese, seria possível, mas pela

particularidade do caso, o interesse público a reputaria inconveniente. O art. 74, da referida lei, prevê, em

arrolamento exaustivo, as hipóteses em que a licitação fica inexigível.

Compulsando os autos, verifica-se que a documentação acostada ao processo assegura que a

contratada apresenta qualificação exigida no campo de sua especialidade, decorrente da CONTRATAÇÃO

DE PESSOA FíSICA PARA PRESTAÇÃO OE SERVIÇOS DE ARBITRAGEM NA MODALIDADE

FUTEBOL DE CAMPO DE BASE, permitindo inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente

adequado à plena satisfação do objeto do contrato, assim, assegurado artigo 74, inciso IV da Lei 14.13312021.

2- DA TNSTRUÇÃO pROCESSUAL

Inicialmente, apresentados os principais requisitos caracterizadores da hipótese do art. 74,1V, da

Lei no 14.13312021, bem como, os respectivos documentos comprobatórios, cabe pontuar as demais

providências que devem ser adotadas pela Administração Pública, vejamos:

Art.72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de

dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar,

análise de riscos, termo de referência" projeto biísico ou projeto executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta

Lei;



III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento

dos requisitos exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentiírios com o

compromisso a ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação

mínima necessiíria;

Yl - razão da escolha do contratado;

VII - justificativa de preço;

VIII - autorização da autoridade competente.

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do

contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico

oficial.

Parágrafo úrnico. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do

contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrôniço

oficial.

O primeiro instrumento de formalização de demanda, garante transparência, pois detalha as

necessidades e expectativas do órgão licitante aumenta a eficiência, pois minimiza os riscos de mal-entendidos

e disputas. (art. 72, l, lei 14133-21)

O Estudo Técnico Preliminar, cuja definição esta contida no art. 18 da Nova Lei de Licitações,

bem como, os requisitos para a elaboraçáo do ETP, restando comprovado no processo sub examine, por meio

do ETP em apenso, o qual apresenta a justificativa da necessidade de contratação Administração e o interesse

público envolvido nessa conffatação.

Ademais, presente o parecer jurídico que demonstram atendidos os requisitos legais exigidos, é o

que prevê o inciso III do art.72 da Lei n' 14.13312021.

Por sua vez' o art. 72, inciso IV, dispõe que o processo de contratação direta deverá ser instruído

com a demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser

assumido, sendo juntado à disponibilidade orçamentária, conforme solicitação de demanda emitido pelo

setor competente, atestando a existência de recursos para fazer frente à despesa.

O contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária, com a

juntada da comprovação de existência jurídica da pessoa (art.72, V, lei 14133-21).

A razáo da escolha do contratado foi apresentada através de justificativas previa e legal. (AÍt. 72,

VI da lei 14133-21)

A justificativa de preços (aÍt.72, VII da Lei Federal n" 14.13312021), verifica-se que mediante

documentação hábil a comprovar que o preço está condizente com os praticados.

Ressalta-se, que os documentos de habilitação jurídica e fiscal apresentados foram todos

apreciados, estando aptos e na validade, nos termos do art. 68 da Lei n" 14.133/2021.

Ainda foi analisado o Termo de Referência, contendo todos os elementos previstos no art. 6o,

XXIII, da Lei n. 14.133121, devidamente assinado, pela equipe de planejamento e aprovado pela autoridade

competente.

Ao final, ainda, apresentado a autorização da autoridade competente para a contratação e



r.elliz+C?o da despesa por inexigibilidade, a qual deve ser instruída com despacho motivado e mantida à

disposição do público em sítio eletrônico oficial (art.72, VIII e parágrafo único, da Lei n. I4.l33l2l).

Por fim, que seja realizado a publicidade do ato no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP), dentro do prazo estabelecido no art. 94. e cumprindo as exigências previstas no art. 72, parágrafo

único, ambos da lei l4l33l2l.

Em vista disso, üma vez cumprindo os requisitos exigidos pela lei, a contratação está enquadrada

na hipótese de inexigibilidade de licitação, nos termos do caput, do artigo 74, inciso IV, bem como, foram

devidamente cumpridas as exigências previstas no art.72, ambos, da Lei Federal n' 14.13312021.

CONCLUSOBS

Ante ao exposto, esta douta Secretaria Municipal de Controle Interno, considerando o parecer jurídico,

OPINA PELA REGULARIDADE do processo de inexigibilidade da licitação pretendida, com fulcro no artigo

74, inciso [V, da Lei Federal no 14.13312021, pois as justificativas e as comprovações técnicas apresentadas

demonstram a singularidade do serviço a ser desempenhado.

É o pa.ecer, à consideração superior.
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Willian Leite

Secretdrio Municipal de Controle Interno


